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O trabalho decente é um direito de todos nós. 

Alguns direitos do trabalhador 
garantidos por lei:

• Recebimento regular de salário

• Descanso semanal

• Férias

• Intervalo para as refeições 

• Carteira de trabalho assinada 

• Recolhimento dos impostos por parte  
do empregador

O trabalho é importante para nossas vidas, porque 
dele tiramos nosso sustento e nossa identidade. 

Mas antes de aceitarmos um emprego, precisamos 
nos atentar se seremos tratados de forma digna, 
porque infelizmente nem sempre isso acontece.

Em muitos casos, o trabalhador pode ser explora-
do e seus direitos, desrespeitados. Por isso, antes 
de aceitar um trabalho, informe-se bem sobre ele. 

Se já estiver trabalhando, conheça seus direitos  
e se proteja de situações de abuso e violações.

Em caso de dúvidas ou de denúncias, procu-
re órgãos do governo e entidades que apoiam  
os trabalhadores, como os sindicatos e organi-
zações da sociedade civil. (Veja nas páginas 11, 
52 e 53)

Prezado trabalhador,
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Como saber mais sobre os programas sociais?

 

Você e sua família devem buscar instituições que 
prestam assistência social na sua cidade, como:

• CRAS (Centro de Referência de Assistên-
cia Social): Aqui, você receberá orientações de 
como os programas funcionam e como fazer par-
te deles. O CRAS é responsável por colocar o seu 
nome e de seus familiares no  Cadastro Único. 

1.
A família é um dos principais motivos para bus-
carmos um bom trabalho, para que possamos 
sustentá-la e dar a ela os cuidados e atenção que 
ela merece. Mas nem sempre é fácil encontrar um 
que seja digno. Isso pode fazer com que seja ne-
cessário aceitar um serviço longe de sua cidade. 

Mas antes de tomar essa decisão, saiba que exis-
tem programas sociais, que fortalecem as suas con-
dições de vida e as da sua família, com melhorias 
para as áreas mais importantes das nossas vidas:

• Família

• Habitação

• Saúde

Programas sociais: um direito 
do trabalhador e de sua família

• Geração de renda

• Educação e qualificação 
profissional

 Fazer parte desses programas é um direito do  
 trabalhador e de sua família.
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ATENDIMENTO AO TRABALHADOR POR ENTI-
DADES DA SOCIEDADE CIVIL 
Entidades da sociedade civil também podem forta-
lecer a assistência ao trabalhador. Seguem os con-
tatos de algumas delas:

Comissão Pastoral da Terra: Atende principal-
mente vítimas de trabalho escravo e de conflitos 
fundiários, além de fortalecer a proteção de lideran-
ças sociais ameaçadas, em vários estados do país.  
Dá assessoria para comunidades rurais, a partir de 
acompanhamentos periódicos. Também recebe de-
núncias de trabalho escravo. Endereços e telefones: 
http://www.cptnacional.org.br

Cáritas: Presta assistência em vários estados, a 
pessoas em situação de vulnerabilidade socioeco-
nômica, como os migrantes em situação irregular, 
que, muitas vezes, são aliciados para o trabalho es-
cravo. Endereços e telefones: http://caritas.org.br/
rede-caritas/regionais-e-entidades-membro

Em cada estado, existem entidades locais que tam-
bém fazem um trabalho relevante de proteção ao 
trabalhador, como sindicatos e associações. A CPT 
e a Cáritas podem ajudar a indicá-las. 

• CREAS (Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social): Aqui, você também rece-
berá informações como no CRAS, mas também 
terá apoio e orientações se você e sua família es-
tiverem sofrendo uma violação grave, como a de 
trabalho escravo.  No CREAS, também é feita a 
inclusão dos nomes no Cadastro Único. 

• Secretaria de Assistência Social do municí-
pio: Se não existe um CRAS ou um CREAS na sua 
cidade, essa secretaria pode atendê-lo, forne-
cendo informações sobre os programas sociais 
e inscrevendo a sua família no  Cadastro Único.  

O que é Cadastro Único?

O Cadastro Único é uma lista de pessoas 
que têm direito aos programas sociais, ou 
seja, aquelas em situação de vulnerabilidade 
social e econômica.  Essa lista é utilizada 
pelo governo para selecionar quem poderá 
receber o benefício. Por isso, se quiser fazer 
parte dos programas, é necessário colocar o 
seu nome nela. 
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• Programa Bolsa Família: Se cada pessoa de sua 
família tiver renda mensal de até R$ 154*, vocês 
terão direito a receber uma quantia por mês de 
acordo com a quantidade de pessoas na sua casa 
e a idade de cada uma delas. Mas, para isso, as 
crianças precisam estar na escola e visitar o mé-
dico com frequência. Para acessar o programa, é 
preciso ter incluído o nome no Cadastro Único. O 
CRAS, CREAS e Secretarias de Assistência Social 
podem ajudar com informações. 

• Aposentadoria para pessoa de baixa renda 
(dona de casa): A pessoa pode contribuir para a 
Previdência Social com 5% do salário mínimo para 
ter aposentadoria por idade, auxílio-doença, pen-
são por morte, aposentadoria por invalidez, auxílio
-reclusão e salário-maternidade. Para isso, ela não 
pode ter renda e, ao mesmo tempo, precisa reali-
zar trabalho doméstico em sua própria casa, além 
de fazer parte de uma família com renda total de 
até dois salários mínimos. Para mais informações, 
procure a agência do INSS mais próxima.

• Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
(Peti): Se você tiver filhos jovens, esta iniciativa 

Quais são os tipos de programas sociais?

A seguir, apresentamos os principais programas 
sociais do governo federal, ou seja, que são ofer-
tados à população em todos os lugares do país. 

Existem também iniciativas estaduais e municipais, 
que podem ser indicadas pelos assistentes sociais. 

*Os valores em reais, indicados nesta publica-
ção, são de 2016.

Família

Alguns benefícios sociais podem contribuir para o 
bem-estar da sua família com recursos financeiros 
ou com cuidados específicos para idosos e jovens. 
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mínimo e/ou comprovar que não possuem meios 
de se sustentar. Para pedir o benefício, não é obri-
gatório estar inscrito no Cadastro Único, mas o 
cadastramento é recomendado, pois, dessa for-
ma, a família pode ter acesso a outros programas 
sociais. Para mais informações, procure o CRAS 
ou a agência do INSS mais próxima.

Habitação 

 

Todos nós merecemos viver em uma moradia de-
cente e segura. Existem benefícios que contribuem 
para adquirir a casa própria e outros para que ela 
tenha infraestrutura básica, como luz e água. 

*Os valores indicados nesta publicação são de maio de 2016.

pode ser importante, porque ela ajuda a retirar 
crianças e adolescentes com menos de 16 anos 
do trabalho infantil, exceto aqueles que são 
aprendizes, o que é permitido somente a partir 
dos 14 anos. Se a sua família faz parte do Bolsa 
Família, ela pode receber um benefício mensal. 
Além disso, seus filhos menores de 16 anos, que 
trabalham, podem ter acesso a assistência social 
e serviços das áreas de saúde, educação, cultura, 
esporte e lazer. O CRAS de sua cidade pode infor-
mar sobre essas opções. 

• Carteira do Idoso: Esse documento permite 
que pessoas com mais de 60 anos tenham pas-
sagem de graça ou desconto em viagens interes-
taduais de ônibus, trem e barco. Basta ter a ren-
da individual de até dois salários mínimos. Para 
saber mais, o idoso deve procurar o CRAS.

• Benefício de Prestação Continuada da Assis-
tência Social (BPC): Garante um salário mínimo 
mensal para idosos com mais de 65 anos e para 
crianças, adolescentes e adultos com doença 
crônica ou deficiência. É preciso que a sua ren-
da familiar seja menos que um quarto do salário 
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nimo. As famílias que tiverem algum membro 
que seja beneficiário do Benefício de Prestação 
Continuada da Assistência Social (BPC) tam-
bém podem ter o benefício. O desconto varia 
de 10% a 65%, sendo maior para quem conso-
me menos luz. Famílias indígenas e quilombolas 
com renda de até meio salário mínimo por pes-
soa não pagam nada, até o limite de 50 KWh/
mês de consumo. Se o consumo for maior do 
que isso, elas só pagam pela parte que estiver 
acima desse limite. Para saber mais, procure a 
empresa de energia elétrica de sua cidade ou 
ligue para o telefone 167, da Agência Nacional 
de Energia Elétrica.

• Água para Todos: Dá acesso à água princi-
palmente para populações carentes, de comu-
nidades rurais, para o consumo próprio ou para 
a produção de alimentos e criação de animais, 
inclusive para a comercialização desses produ-
tos. São implantadas cisternas, sistemas cole-
tivos de abastecimento, barreiros e kits de irri-
gação, conforme a necessidade de cada região. 
O programa ainda fornece capacitações técni-
cas para o uso da água. Para ser atendido pelo 

• Programa Minha Casa, Minha Vida –Faixa 
1: Para as famílias de baixa renda, o programa 
diminui muito a prestação da casa própria. Sua 
família deve ganhar até R$ 1.800* por mês para 
se candidatar a essa modalidade do Programa 
Minha Casa Minha Vida. No caso de famílias 
que tenham renda mensal de até R$ 6.500*, o 
programa facilita condições de financiamento 
para compra de imóveis. Para mais informações, 
busque a prefeitura de sua cidade.

• Luz para Todos: Fornece energia elétrica para 
populações de comunidades rurais que não 
possuem o serviço. Realiza também projetos 
de eletrificação em assentamentos rurais, co-
munidades indígenas e quilombolas e outras de 
reservas extrativistas, além de escolas e postos 
de saúde. Para participar do programa, é preci-
so fazer o pedido na prefeitura ou na empresa 
que fornece energia ao município onde vive a 
sua família.

• Tarifa Social de Energia Elétrica: Você tem 
direito a desconto na conta de luz se cada pes-
soa da sua família receber até meio salário mí-
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Saúde

“Saúde em primeiro lugar”. Esse ditado nos faz 
lembrar de que se estivermos doentes não con-
seguimos fazer nada, muito menos trabalhar. 
Por isso, é importante estarmos saudáveis e 
também garantir que os nossos familiares este-
jam bem. Há programas específicos voltados ao 
atendimento médico. 

programa, é necessário que a família resida na 
área rural, tenha renda mensal por indivíduo de 
até R$ 154*, e o acesso à água seja precário. 
Mais informações podem ser obtidas nas Se-
cretarias de Assistência Social municipais, nos 
CRAS e pelo telefone 0800-707-2003 ou pelo 
site http://www.brasilsemmiseria.gov.br.

• Programa de Cisternas: Se você vive em área 
rural do Semiárido e sua renda for baixa, pode 
ter acesso a uma cisterna. A cisterna é um reser-
vatório que armazena a água da chuva e pode 
atender às necessidades de uma família por um 
período de seca de até oito meses. Para mais in-
formações, busque o CRAS de sua cidade. 

• Telefone Popular: As famílias de baixa renda 
têm direito à linha de telefone fixa com tarifas 
mais baratas. Se for o seu caso, você pode ter 
90 minutos por mês para fazer ligações para 
outros telefones fixos da mesma cidade, pagan-
do até R$ 15* por mês. Para saber se você tem 
direito, ligue para a empresa de telefonia de 
sua região ou para os telefones 1331 ou 1332, da 
Agência Nacional de Telecomunicações.
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pública de Ensino Fundamental (1º a 9º ano) ou se 
há pessoas da sua família que fazem parte do pro-
grama Brasil Alfabetizado, eles podem ter consul-
tas com oftalmologistas, médicos especializados 
para cuidar da visão. É possível receber óculos 
gratuitos. A consulta é feita pelo SUS.

Geração de renda 

 

• Brasil Carinhoso: O programa é voltado 
para famílias em extrema pobreza, ou seja, 
que tenham renda inferior a R$ 70,00* e com 
crianças de 0 a 6 anos. Se é o caso de sua fa-
mília, ela receberá um complemento mensal 
para que cada membro tenha renda superior  
a R$ 70,00*. O programa amplia o número  
de vagas em creches para que crianças pequenas 
tenham acesso à educação e também a vacinação 
gratuita, medicamento contra asma e vitaminas, 
principalmente o sulfato ferroso, que previne a 
anemia. Para ter acesso, você precisa estar ca-
dastrado no Programa Bolsa Família.

• Brasil Sorridente: A manutenção dos dentes 
é também um cuidado importante com o corpo. 
Por considerar a saúde da boca indispensável, 
o governo oferece tratamento com dentistas de 
graça. Para isso, existem as Equipes de Saúde 
Bucal e os tratamentos especializados, como a 
odontologia e a oferta de próteses, como as den-
taduras. Para acessar o serviço, busque o SUS 
(Sistema Único de Saúde). 

• Olhar Brasil: Se seus filhos são alunos da rede 
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de agricultores familiares, pescadores artesanais, 
silvicultores, extrativistas, quilombolas, indígenas 
e outras comunidades tradicionais. O benefício 
é a oferta de créditos para financiar atividades 
agropecuárias e não agropecuárias, de benefi-
ciamento ou de industrialização. Também têm 
direito ao programa as famílias que tenham renda 
anual menor que R$ 20 mil* e não tenham traba-
lhadores contratados.

• Programa de Fomento e Assistência Técnica 
às Atividades Produtivas Rurais:

Esse é outro benefício que pode ajudar a for-
talecer a permanência de famílias na terra e a 
sua produção. Ele é ofertado para agricultores 
familiares em situação de pobreza. Os recursos 
servirão para a compra de insumos e equipa-
mentos agrícolas. Também fornece assistência 
técnica para que as famílias possam produzir ou 
aumentar a produção agrícola. 

• Bolsa Verde: Benefício pago a cada três me-
ses, por dois anos (com possibilidade de reno-
vação), para famílias extremamente pobres que 

A falta de terra é um dos principais motivos 
para trabalhadores buscarem trabalho em luga-
res distantes de seu município. Por isso, alguns 
benefícios sociais contribuem para o acesso à 
terra; em outras situações, os programas cola-
boram para a melhoria de condições de vida no 
meio rural para que as famílias tenham mais pos-
sibilidades de permanecerem ali. 

• Programa Nacional de Reforma Agrária: 
Concede terra a agricultores familiares sem-
terra. Se este for o seu caso, e a sua família 
estiver inscritas no Cadastro Único, você terá 
prioridade para conseguir um lote. Uma vez 
assentada, a sua família poderá ter linhas de 
crédito para melhorar a sua produção agríco-
la. Existem regras para ser beneficiado, que 
podem ser explicadas pela Superintendência 
Regional do INCRA do seu estado, órgão que 
gerencia o programa.

• Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf): Esse é um dos pro-
gramas que contribuem para fortalecer a produ-
ção de famílias assentadas e de outras que são 
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dito para compra de máquinas e equipamen-
tos. O faturamento anual do negócio deve ser 
de até R$ 120 mil*. Cada crédito tem valores 
mínimos de R$ 100 a 300* e pode chegar a  
R$ 15 mil*, dependendo da oferta de cada 
banco público, ou seja, o Banco do Nordeste, 
Banco da Amazônia, Caixa Econômica Federal 
e Banco do Brasil.

• Programa de Aquisição de Alimentos (PAA): 
Essa iniciativa compra alimentos produzidos 
pela agricultura familiar, sem precisar de lici-
tação, e os destina às populações carentes. 
Assim, o programa colabora com dois públi-
cos: aqueles que produzem os alimentos (os 
agricultores familiares, assentados da reforma 
agrária, dentre outros) e aqueles que conso-
mem os alimentos (indivíduos que estejam em 
risco social e econômico). Para participar do 
Programa, o agricultor deve ser identificado 
– individualmente ou por cooperativas - como 
agricultor familiar, enquadrado no Pronaf. A 
identificação é feita pela Declaração de Apti-
dão ao Pronaf (DAP). 

desenvolvam atividades de conservação de re-
cursos naturais em florestas nacionais, reservas 
extrativistas, reservas de desenvolvimento sus-
tentável, projetos de assentamento e territórios 
ribeirinhos. O objetivo é melhorar as condições 
dessas populações, mas também preservar os 
ecossistemas. A seleção é feita pelo Ministério 
do Meio Ambiente.

• Auxílio Emergencial Financeiro (Bolsa Es-
tiagem): A seca e a estiagem podem colocar o 
sustento de famílias em risco, principalmente 
se elas se dedicarem à agricultura familiar. Se 
você é agricultor familiar e vive em uma região 
que esteja em situação de emergência ou esta-
do de calamidade pública pela falta de chuvas, 
e a sua renda não ultrapassar dois salários míni-
mos, é possível solicitar o benefício. A seleção 
é feita pelo Ministério da Integração Nacional. 

• Programa Crescer: Esse benefício é para o 
dono de um pequeno negócio, ou seja, quem 
é microempreendedor. Antes de tudo, a pes-
soa deve estar inscrita no Cadastro Único. A 
partir disso, ela poderá receber um microcré-
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ção profissional. Se você não teve oportunidade 
de concluir seus estudos, a modalidade de Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA) pode ajudá-lo 
a completar os anos escolares. Também existem 
programas sociais para o aprimoramento da edu-
cação de trabalhadores, principalmente os que 
têm baixa renda.

• Programa Nacional de Acesso ao Ensino Téc-
nico e Emprego (Pronatec): Oferece vagas para 
pessoas de baixa renda em cursos de qualifica-
ção e formação profissional para inserção no 
mercado de trabalho. Existem duas modalidades 
do Pronatec para você ou membros de sua famí-
lia participarem: 

Bolsa-Formação Trabalhador. Aqui, os 
cursos de qualificação profissional têm curta 
duração: são 160 horas-aulas em mais de 600 
opções. Trabalhadores podem se matricular 
em cursos grátis de auxiliar administrativo, 
operador de computador, cuidador de idosos, 
massagista, manicure, marceneiro, mestre de 
obras, garçom, recepcionista, entre outros. 
Para garantir uma vaga, é preciso se enquadrar 

Educação e Qualificação profissional 

 

A educação é um dos principais caminhos para 
melhorarmos as condições de nossas vidas. Com 
ela, aprendemos coisas importantes para o dia a 
dia, como ler, escrever e calcular, mas também 
temos a oportunidade de conhecermos os nossos 
direitos e saber como reivindicá-los. A educação 
nos prepara para o mercado de trabalho, princi-
palmente quando ela está relacionada à qualifica-
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• Projovem: Esse programa é voltado para jovens 
de baixa renda, que tenham interesse na sua qua-
lificação profissional. Ele se divide em 4 subpro-
gramas, veja qual a melhor opção para você ou 
pessoas da sua família:

Projovem Adolescente: Para jovens de 15 a 
17 anos de famílias que recebem o Bolsa Famí-
lia ou que estejam em situação de risco social, 
independentemente da renda. Não há oferta 
de bolsas, mas sim atividades socioeducativas 
complementares à educação formal. Para isso, 
é exigida a frequência regular na escola.

Projovem Urbano: Para jovens de 18 a 29 anos 
que, apesar de alfabetizados, não concluíram o 
Ensino Fundamental. Há oferta de curso de 18 
meses contínuos, com carga horária de 2 mil 
horas. Nessa modalidade, está prevista a for-
mação básica no Ensino Fundamental por meio 
da Educação de Jovens e Adultos (EJA), a qua-
lificação profissional composta de formações 
técnicas geral e específica, e a formação para 
a participação cidadã. Os jovens recebem um 
auxílio de R$ 100* por mês, desde que tenham 

nos pré-requisitos do programa, como ser be-
neficiário do Seguro Desemprego ou dos pro-
gramas sociais, como o Bolsa Família.

Bolsa-Formação Estudante. Todos os 
estudantes brasileiros de baixa renda têm  
a chance de aprender uma profissão. A for-
mação é gratuita e oferecida como ensino 
técnico. Todos os cursos são presenciais  
e possuem uma carga horária de 800 horas, 
no mínimo. Há mais de 200 opções de cursos. 
Podem se tornar alunos os estudantes do 2º ou 
3º ano do Ensino Médio e da Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA) da rede pública. Quem já 
concluiu a escolaridade básica também pode 
adquirir uma formação técnica pelo programa 
do governo federal.

Os cursos profissionalizantes são oferecidos por 
institutos federais, centros de educação tecnoló-
gica (Cefets) e escolas técnicas ligadas a universi-
dades federais, entidades do Sistema “S” (Senai, 
Senac, Senat e Senar) e redes públicas estaduais.  
Para mais informações, procure o CRAS ou a Se-
cretaria de Assistência Social do seu município.
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1.200* em 12 parcelas e têm de cumprir 75% da 
frequência. O curso, com duração de dois anos, 
é oferecido em sistema de alternância, interca-
lando tempo-escola e tempo-comunidade. 

• Programa Mulheres Mil: Esse programa é vol-
tado exclusivamente para mulheres, para forta-
lecer a sua independência. Ele fornece formação 
profissional e tecnológica de mil mulheres das 
regiões Nordeste e Norte em situação de vul-
nerabilidade social, de acordo com as neces-
sidades educacionais de cada comunidade e a 
vocação econômica das regiões. A qualificação 
profissional é feita pelos institutos federais, cen-
tros tecnológicos e escolas técnicas vinculadas 
a universidades.

• Ação Integrada: Essa iniciativa é voltada à 
qualificação profissional do trabalhador e à sua 
inserção no mercado formal de trabalho, princi-
palmente daquele resgatado do trabalho escravo 
ou em situação de vulnerabilidade. A experiência 
está  presente na BA, CE MT, RJ. Na região do 
Bico do Papagaio, que abrange comunidades do 
PA, MA, TO e PI, é conhecida como Raice.

75% de frequência nas atividades presenciais e 
entreguem os trabalhos pedagógicos.

Projovem Trabalhador: Para jovens de 
18 a 29 anos, de família com renda mensal 
por pessoal de até um salário mínimo. Aqui, 
os jovens são preparados para o mercado de 
trabalho e ocupações alternativas. Os cursos 
têm duração de 350 horas, divididas entre a 
qualificação social e qualificação profissional. 
Os jovens recebem uma bolsa auxílio de seis 
parcelas de R$ 100*, desde que obtenham a 
frequência mínima no período.

Projovem Campo “Saberes da Terra”: Para 
jovens de 18 a 29 anos, que se dedicam à agri-
cultura familiar e não concluíram o Ensino 
Fundamental. Aqui, ele terá oportunidade de 
concluir o Ensino Fundamental por meio da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) e, ao mes-
mo tempo, ter qualificação profissional e social. 
O programa busca ampliar o acesso e a qualida-
de da educação, respeitando as características 
e necessidades específicas dos povos do cam-
po. Os participantes recebem uma bolsa de R$ 
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O que é o trabalho escravo?

O trabalho escravo não é somente uma violação 
trabalhista, e não é a mesma coisa que aquela es-
cravidão dos períodos colonial e imperial do Brasil. 
Essa violação de direitos humanos não prende mais 
o indivíduo a correntes, mas continua ferindo a dig-
nidade e a liberdade do trabalhador e o mantêm 
submisso a uma grave situação de exploração.

O trabalho escravo é um crime, como estabe-
lece a lei brasileira. Quem usa trabalho escravo 
pode ser condenado de dois a oito anos de prisão, 
como define o artigo 149 do Código Penal:

2.
É importante sabermos o que é o trabalho es-
cravo para combatê-lo pelas denúncias e fis-
calização, mas também para preveni-lo. Uma 
das formas de contribuir com essa prevenção é 
fortalecer as condições de vida do trabalhador 
e de sua família por meio da autonomia e da for-
mação cidadã.

Trabalho escravo:  
uma grave exploração
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II – por motivo de preconceito de raça, cor, et-
nia, religião ou origem.

Qualquer uma das situações abaixo é suficiente 
para configurar uma situação de trabalho escravo:

Trabalho forçado
O trabalhador é obrigado a aceitar a condições de 
trabalho em que é explorado, sem possibilidade de 
deixar o local seja por causa de dívidas com transpor-
te, refeição e material de trabalho, seja por ameaça e 
violências física ou psicológica. Os quatro elementos 
(maus tratos, isolamento geográfico, falta de salário 
e retenção de documentos) a seguir corroboram para 
consolidar essa condição de trabalho.

 Art. 149  Reduzir alguém a condição análoga à de 
escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados 
ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condi-
ções degradantes de trabalho, quer restringindo, 
por qualquer meio, sua locomoção em razão de 
dívida contraída com o empregador ou preposto:         

Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa, além 
da pena correspondente à violência.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:

I – cerceia o uso de qualquer meio de trans-
porte por parte do trabalhador, com o fim de 
retê-lo no local de trabalho;    

II – mantém vigilância ostensiva no local de 
trabalho ou se apodera de documentos ou ob-
jetos pessoais do trabalhador, com o fim de 
retê-lo no local de trabalho.

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime 
é cometido:

I – contra criança ou adolescente; 
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Isolamento geográfico 
O trabalhador pode ser levado para lugares distantes e 
de acesso difícil. Às vezes, eles ficam na floresta, longe 
de estradas e meios de comunicação, sem telefones. 
Sem família e amigos, não têm a quem recorrer, por 
isso ficam sem proteção e isolados.

Falta de salário 
O “gato” ou o empregador diz que o salário só será 
pago no final do trabalho, o que obriga os trabalhado-
res a permanecerem no local de serviço com a espe-
rança de que, um dia, receberão. Sem recursos, eles 
não conseguem deixar o local, além de sentirem humi-
lhados de retornar para casa sem dinheiro.

Retenção de documentos 
O “gato” ou o empregador fica com os documentos 
dos trabalhadores, como carteira de identidade ou de 
trabalho para impedir a fuga e a denúncia.

Maus tratos e violência 
Humilhações verbais e violência são usados para in-
timidar os trabalhadores. Castigos são outras formas 
de ameaçar para que não reclamem do modo em que 
estão vivendo. 
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Servidão por dívida
Fabricação de dívidas ilegais por gastos com trans-
porte, alimentação, aluguel de moradia, equipamento 
de proteção individual e ferramentas de trabalho. 
Esses itens são cobrados por preços absurdos e des-
contados do salário do trabalhador, que acaba sempre 
devendo ao empregador e é impedindo de deixar o 
trabalho por causa da dívida.

Jornada exaustiva
Expediente penoso, devido ao esforço excessivo e 
sobrecarga de trabalho e/ou a um período extenuan-
te de atividade contínua, que vai além da questão 
das horas extras não pagas.  Essa condição coloca 
a integridade física do trabalhador em risco, já que 
o intervalo entre as jornadas é insuficiente para a 
reposição de energia. Há casos em que o descanso 
semanal não é respeitado, impedido o trabalhador 
de manter vida social e familiar.
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falta de assistência médica 
Quando adoecem ou se machucam, os trabalhadores 
não recebem nenhum tipo de tratamento. A saúde do 
trabalhador é também colocada em risco devido ao 
não fornecimento de equipamentos de proteção indivi-
dual para sua segurança.

Condições degradantes
Graves irregularidades que tornam as atividades do tra-
balhador perigosas e penosas e as condições de sua vida 
indignas e desumanas, como por exemplo:

Alojamento precário 
Trabalhadores são obrigados a morar em barracos de 
lona em chão de terra. Precisam utilizar suas próprias 
redes, dormir no chão ou, mesmo quando há camas, 
faltam colchões. Os alojamentos são sujos, superlota-
dos, sem energia elétrica ou com fiação exposta.  
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falta de saneamento básico e água potável 
Os trabalhadores têm que improvisar latões e, até reci-
pientes de produto químico para armazenar a água. A 
fonte é a mesma da qual bebem os animais. Essa água 
serve para cozinhar, beber, tomar banho, lavar a roupa, 
as panelas e os equipamentos utilizados no serviço. 
Pela ausência de instalações sanitárias, os trabalhado-
res são obrigados a fazer suas necessidades no mato 
ou ao redor do alojamento, sem privacidade. 

Péssima alimentação 
A quantidade da comida é pouca e, muitas vezes es-
tragada, porque é armazenada de forma inapropriada 
para sua conservação. Há pouca proteína (carne), por 
isso a refeição é insuficiente para renovar as forças do 
trabalhador depois de horas de serviço pesado.
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Aliciamento 
O “gato” é responsável por aliciar traba-
lhadores nessas condições com falsas 
propostas de emprego. Como precisam 
trabalhar, eles acreditam nessas pro-
postas e aceitam o emprego oferecido. 

Migração 
O trabalhador parte, então, para 
uma cidade que, muitas vezes, fica 
em outro estado. Para chegar ao 
local de trabalho, ele já assumiu sua 
primeira dívida com o empregador: 
o valor da passagem.

2.

3.

Em que tipo de atividades o trabalho escravo 
existe?

O trabalho escravo existe em áreas urbanas e 
rurais de todo o país. Segundo o Ministério do 
Trabalho, ele é encontrado principalmente nes-
sas atividades: pecuária, lavouras, mineração, 
carvoaria, desmatamento, construção civil, con-
fecção têxtil, frigoríficos, pesca, atividades ex-
trativistas, dentre outras.

Risco social  
e econômico 
O trabalhador sem acesso à terra ou outras 
opções de renda, com poucos recursos e uma 
família para sustentar, irá buscar melhores 
condições de vida, um emprego digno e um 
salário decente.

1. 

 
Como alguém se torna trabalhador escravo?
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Fuga e denúncia 
Em alguns casos, o traba-
lhador consegue fugir da 
situação de exploração 
- mesmo colocando sua 
vida em risco - e denun-
ciar sua situação a órgãos 
do governo ou associa-
ções e sindicatos. Em ou-
tras situações, a denúncia 
é feita por outras pessoas 
que identificam a explora-
ção do trabalhador.

5.

Trabalho escravo 
No local do trabalho, logo, ele percebe que as 
condições de trabalho são muito diferentes das 
prometidas pelo “gato”. O alojamento é precário, 
com alimentação inadequada, sem água potável e 
assistência médica. Além disso, enfrenta jornadas 
de trabalho exaustivas e até maus-tratos e violência 
física. O patrão retém seus documentos e cobra 
dívidas absurdas e ilegais com transporte, alimenta-
ção e até ferramentas de trabalho. O valor da dívida 
é descontado de seu baixo salário. Com isso, ele 
fica sem dinheiro para deixar o emprego e voltar 
para casa.

4.
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Quando o trabalhador finalmente consegue se 
libertar, ele tem direito a:

Paralisação imediata de suas atividades no lo-
cal onde é explorado;

Recebimento dos seus créditos trabalhistas;

Regularização do seu contrato de trabalho;

Recolhimento do FGTS e contribuição social;

Emissão da carteira de trabalho e documentos;

Recebimento do Seguro-Desemprego pelo pe-
ríodo de até 3 meses;

Retorno ao local de origem ou encaminhamen-
to a hotel, abrigo público ou similar, quando for 
o caso;

Proteção à sua pessoa no caso de haver risco à 
sua segurança e/ou à sua saúde. 

Migrantes de outros países, resgatados em situa-
ção de trabalho escravo e cuja situação migratória 
esteja irregular, devem ser encaminhados para ob-
ter o visto permanente ou a permanência no Brasil.

Fiscalização  
e libertação 

A sua denúncia faz com 
que autoridades públicas, 
que combatem o trabalho 
escravo, fiscalizem o local 
onde estava o trabalhador. 
Essas autoridades são os 
auditores fiscais do tra-
balho e os procuradores 
do trabalho, que podem 
estar acompanhados de 
policiais federais. Eles 
resgatam os trabalhadores 
explorados.

Pagamento  
de direitos 
Os empregadores, que 
usam mão-de-obra escra-
va, podem ser condena-
dos à prisão, mas antes 
são obrigados a pagarem 
tudo que devem aos 
trabalhadores: salários 
atrasados, férias, 13º, 
além de multas e garantir 
que eles retornem a suas 
cidades de origem. 

6.

7.
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Como romper o ciclo do trabalho escravo?

Para romper esse ciclo, o trabalhador e sua famí-
lia podem acessar iniciativas e programas sociais 
que ajudam a fortalecer suas condições socioeco-
nômicas, contribuindo para a sua autonomia. As-
sim, eles terão mais opções de sobrevivência e de 
meios de vida (veja mais informações na página 8)
do que um emprego mal remunerado, no qual os 
seus direitos não são respeitados. 

O que acontece com o 
trabalhador libertado?

Quando o trabalhador 
libertado retorna ao 
seu lar, muitas vezes, 
encontra a mesma si-
tuação que o fez acei-
tar o emprego em que 
foi explorado. Diante 
da necessidade de 
sustentar a si e a sua 
família, ele pode partir 
novamente em busca 
de outra oportunida-
de. Se, desta vez, ele 
não estiver atento e 
ser cuidadoso sobre  
a proposta de traba-
lho, ele pode ser ex-
plorado outra vez e 
cair no “ciclo do traba-
lho escravo”.

ENP!

Multa

Ações de combate ao trabalho 
escravo e caminhos para o 
trabalho decente



52 53

• Polícia Federal: Averiguam e investigam denún-
cias, além de realizarem a segurança dos audito-
res e procuradores do trabalho em operações de 
fiscalização de trabalho escravo. Acesse pf.gov.br.

• Defensoria Pública da União: Não recebe de-
núncias, mas presta assessoria jurídica gratuita 
para o trabalhador, incluindo vítimas de traba-
lho escravo, tráfico de pessoas e migrantes, que 
buscam regularizar a sua situação migratória.  
Acesse dpu.gov.br

• Dique 100: Recebe denúncias de violações de 
direitos humanos.

• Sindicatos: Recebem denúncias e podem enca-
minhar às autoridades competentes.

• Contag: A Confederação Nacional dos Traba-
lhadores na Agricultura recebe denúncias de tra-
balho escravo em qualquer atividade econômica 
pelo site: www.denuncietrabalhoescravo.org.br

• Comissão Pastoral da Terra: www.cptnacional.
org.br (vide p. 11)

Existem autoridades públicas especializadas no 
combate ao trabalho escravo. No caso de sus-
peita do crime, o trabalhador ou outra pessoa 
que o ajude podem buscar esses contatos para 
fazer a denúncia:

• Ministério do Trabalho: Os auditores fiscais 
do trabalho fiscalizam ocorrências de trabalho 
escravo, resgatam os trabalhadores e determi-
nam que o empregador pague todos os direitos 
devidos a eles. Ligue 158. 

• Ministério Público do Trabalho: Os procu-
radores do trabalho podem investigar, abrir in-
quéritos, ajuizar ações e recursos na Justiça do 
Trabalho contra os empregadores, que usaram 
trabalho escravo. Acesse mpt.gov.br ou baixe o 
aplicativo “Pardal” para tabletes e smartphones.  

3.
Como denunciar  
o trabalho escravo?



Anotações Este material foi produzido pela Repórter Brasil 
com o apoio da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). 

SOBRE A REPÓRTER BRASIL

A Repórter Brasil, fundada em 2001 por jornalistas, cientistas so-
ciais e educadores, é reconhecida como uma das principais fontes 
de informação sobre trabalho escravo no país. O seu objetivo é 
estimular a reflexão e a ação sobre as violações aos direitos funda-
mentais dos povos e trabalhadores do campo no Brasil. Suas repor-
tagens, investigações jornalísticas, pesquisas e metodologias têm 
sido usadas como instrumentos por lideranças do poder público, 
da sociedade civil e do setor empresarial em iniciativas de comba-
te à escravidão contemporânea, que afeta milhares de brasileiros.

 
SOBRE A OIT

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) é a agência das 
Nações Unidas que tem por missão promover oportunidades para 
que homens e mulheres possam ter acesso a um trabalho decen-
te e produtivo, em condições de liberdade, equidade, segurança e 
dignidade. O Trabalho Decente, conceito formalizado pela OIT em 
1999, sintetiza a sua missão histórica de promover oportunidades 
para que homens e mulheres possam ter um trabalho produtivo e de 
qualidade, em condições de liberdade, equidade, segurança e digni-
dade humanas, sendo considerado condição fundamental para a su-
peração da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia 
da governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável.



O trabalho decente é um direito básico de todo 
trabalhador, mas nem sempre isso é respeita-
do. Em casos graves de exploração, o indivíduo 
acaba enfrentando uma situação de trabalho 
escravo. Diante isso, são necessárias medidas 
e iniciativas que fortaleçam os meios de vida 
do trabalhador e de sua família, melhorando as 
condições de educação, saúde, habitação, qua-
lificação profissional e geração de renda.

Realização apoio


